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EXPEDIENTE 
O Diário Oficial do Município de Itaoca, veiculado exclusivamente na 
forma eletrônica com versão impressa para fins de arquivamento, é uma 
publicação das entidades da Administração Direta e Indireta deste 
Município, sendo referidas entidades inteiramente responsáveis pelo 
conteúdo aqui publicado. 
 

ACERVO 
As edições do Diário Oficial Eletrônico de Itaoca poderão ser 
consultadas através da internet, por meio do seguinte endereço 
eletrônico: www.itaoca.sp.gov.br. 
As consultas e pesquisas são de acesso gratuito e independente de 
qualquer cadastro. 
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Rua Paulo Jacinto Pereira, 145 - Centro, Itaóca -SP  
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Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP - Brasil, em 
conformidade com a MP nº 2.200-2, de 2001 O Município de Itaoca garante a autenticidade 
deste documento, desde que visualizado através do site www.itaoca.sp.gov.br 
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LEIS 
 

LEI COMPLEMENTAR N° 037, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2024 
 
DISPÕE SOBRE A INTRODUÇÃO DE ALTERAÇÕES NA LEI 
COMPLEMENTAR N. 007, DE 19 DE DEZEMBRO de 2.019, QUE TRATA DO 
ESTATUTO DOS SERVIDORES PUBLICOS DO MUNICIPIO DE ITAÓCA, 
PARA EXTINGUIR    CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 
ESPECIFICADOS   E INSTITUIR   FUNÇÕES GRATIFICADAS DENTRE 
OUTRAS PROVIDENCIAIS  
  
ANTONIO CARLOS TRANNIN – Prefeito Municipal de Itaóca – Estado de São 
Paulo – Faz saber que a CAMARA MUNICIPAL DE ITAÓCA, aprovou e ele 
sanciona e promulga a presente lei complementar: 
 
Art. 1º Fica extintos os   seguintes cargos públicos declarados de provimento em 
comissão previstos no ANEXO I e II da Lei Municipal n. 007 de   
COORDENADOR DE ESPORTES, COORDENADOR DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS, COORDENADOR DO CRAS, COORDENADOR MUNICIPAL DE 
CADASTRO UMC/INCRA/ITESP, COORDENADOR MUNICIPAL DE 
TRÂNSITO, COORDENADOR MUNICIPAL DO CENTRO DE ZOONOSES, 
COORDENADOR DE DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA FAMILIAR, 
COORDENADOR DO SERVIÇO FUNERÁRIO MUNICIPAL e GERENTE DE 
CONVENIOS   
 
Art. 3º Fica criado as funções gratificadas de   COORDENADOR DE 
ESPORTES, COORDENADOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, 
COORDENADOR DO CRAS, COORDENADOR MUNICIPAL DE CADASTRO 
UMC/INCRA/ITESP, COORDENADOR MUNICIPAL DE TRÂNSITO, 
COORDENADOR MUNICIPAL DO CENTRO DE ZOONOSES, 
COORDENADOR DE DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA FAMILIAR, 
COORDENADOR DO SERVIÇO FUNERÁRIO MUNICIPAL e GERENTE DE 
CONVENIOS   
introduzindo na Lei Complementar n. 007/19 os artigos 18-G à 18-P    que 
vigorarão com a seguinte redação:  
 
Art. 18-G – O servidor público, ocupante de cargo público permanente, que vier 
acumular suas atividades com as de COORDENADOR DE LICITAÇÃO E 
CONTRATOS, fará jus a uma gratificação por função de confiança 
correspondente à   80 % (oitenta    por cento) de seu salário base; 
Art. 18-H – O servidor público, ocupante de cargo público permanente, que vier 
acumular suas atividades com as de COORDENADOR MUNICIPAL DO CRAS, 
fará jus a uma gratificação por função de confiança correspondente à   80 % 
(oitenta    por cento) de seu salário base; 
Art. 18-I – O servidor público, ocupante de cargo público permanente, que vier 
acumular suas atividades com as de COORDENADOR DE ESPORTES fará jus 
a uma gratificação por função de confiança correspondente à   80 % (oitenta      
por cento) de seu salário base; 
Art. 18-J – O servidor público, ocupante de cargo público permanente, que vier 
acumular suas atividades com a COORDENADOR DO CENTRO MUNICIPAL 
DE ZOONESES, fará jus a uma gratificação por função de confiança 
correspondente à   80 % (cinquenta   por cento) de seu salário base; 
Art. 18-L – O servidor público, ocupante de cargo público permanente, que vier 
acumular suas atividades com a COORDENADOR DO SERVIÇO FUNERÁRIO 
MUNICIPAL   fará jus a uma gratificação por função de confiança correspondente 
à 80 % (oitenta      por cento) de seu salário base; 
Art. 18-M – O servidor público, ocupante de cargo público permanente, que vier 
acumular suas atividades com a COORDENADOR DE DESENVOLVIMENTO 
DA AGRICULTURA FAMILIAR, fará jus a uma gratificação por função de 
confiança correspondente à 80 % (oitenta   por cento) de seu salário base; 
Art. 18-N – O servidor público, ocupante de cargo público permanente, que vier 
acumular suas atividades com a COORDENADOR MUNICIPAL DE TRÂNSITO, 
fará jus a uma gratificação por função de confiança correspondente à 80 % 
(oitenta   por cento) de seu salário base; 
Art. 18-O – O servidor público, ocupante de cargo público permanente, que vier 
acumular suas atividades com a COORDENADOR MUNICIPAL DE CADASTRO 
UMC/INCRA/ITESP, fará jus a uma gratificação por função de confiança 
correspondente à 80 % (oitenta   por cento) de seu salário base; 
Art. 18-P – O servidor público, ocupante de cargo público permanente, que vier 
acumular suas atividades com a de GERENTE DE CONVÊNIOS, fará jus a uma 
gratificação por função de confiança correspondente à 80 % (oitenta   por cento) 
de seu salário base; 
 
Art. 4º Esta Lei entrará em vigor a partir desta data, passando a vigorar a partir 
de 31 de DEZEMBRO de 2.024, ficando revogado eventuais disposições em 
contrário. 
 

Itaoca/SP, em 04 de Novembro de 2024. 
 

ANTONIO CARLOS TRANNIN 
Prefeito do Município de Itaoca/SP 

 

DECRETOS 
 

DECRETO Nº 1460 DE 25 DE OUTUBRO DE 2024 
 
“DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 
 
 
ANTONIO CARLOS TRANNIN, Prefeito do Município de Itaoca, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, com fulcro na Lei Municipal nº 804/23 
de 20 de Dezembro de 2.023. 
 
 

ARTIGO 1º - Fica aberto no orçamento vigente de 2024, um Crédito Adicional 
Suplementar  de R$ 68.300,00 (Sessenta e Oito mil e trezentos reais), para as 
seguintes dotações: 
 
CAMARA MUNICIPAL DE ITAOCA  
CAMARA MUNICIPAL 
3.1.90.11.00.00.00.00.0101 – Vencimentos e Vantagens fixas Pessoal Civil –                 
20.000,00 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 – Material de Consumo –   
     13.300,00    
3.3.90.39.00.00.00.00.0101 - Outros Serviços de Terceiros - PJ –         
              35.000,00  
     Total Suplementação:                                                                                  68.300,00 
 
 
ARTIGO 2º - O Crédito aberto no Artigo anterior será coberto com recursos 
provenientes de reduções das seguintes dotações: 
 
CAMARA MUNICIPAL DE ITAOCA  
CAMARA MUNICIPAL 
3.1.90.13.00.00.00.00.0101 – Obrigações Patronais –                  
                 20.000,00 
4.4.90.52.00.00.00.00.0101 – Equipamentos e Materiais Permanentes –        
  48.300,00 
   
 
     Total Anulação:                                                                                             68.300,00 
 
 
ARTIGO 3º- Este DECRETO entra em vigor na data de sua publicação, 
revogados as disposições em contrário. 
 

_________________________ 
ANTONIO CARLOS TRANNIN 

Prefeito Interino do Município de Itaoca 
 
 
 

PORTARIAS 
 

PORTARIA MUNICIPAL Nº 163, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2024. 
 
 
“DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR PUBLICO PARA 
INTEGRAR UNIDADE DE CONTROLE INTERNO.” 
 
 
ANTÔNIO CARLOS TRANNIN, Prefeito do Município de Itaoca, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e; 
 

RESOLVE: 
 
 
Artigo 1º - Fica o servidor público municipal LEANDRA DUARTE DE LIMA, 
portadora do RG n.º 28.891.916-6 e CPF nº 148.403.568-23, ocupante do 
emprego Público de RECEPCIONISTA, nos termos da Lei Municipal nº 539, de 
18/08/2015 e Instrução Normativa n.º 001/2024 do Controlador Interno da 
Prefeitura Municipal de Itaoca/SP, designada para integrar a Unidade de 
Controle Interno do Município de Itaoca/SP. 
 
Artigo 2º – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando 
disposições em contrário.           
 

 
ANTÔNIO CARLOS TRANNIN 

Prefeito do Município de Itaoca 
 
 

PORTARIA Nº 162, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2.024 
 
CESSA A DESIGNAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO QUE ESPECIFICA” 
 
 ANTONIO CARLOS TRANNIN, Prefeito Município de Itaoca, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e, 
 
  
 

R E S O L V E: 
 
 
ARTIGO 1º- Fica cessado os efeitos da designação da Sra. MISLENE 
DUARTE DE LIMA RIBAS, integrada a Unidade de Controle Interno do Município 
de Itaoca/SP. retornando ao cargo de origem.  
 
 
ARTIGO 2º- Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário, em especial a Portaria de nº. 
104/2024. 
 
 

ANTONIO CARLOS TRANNIN 
Prefeito do Município de Itaoca 

 
 
 
 
 
 
 

PORTARIA Nº 161, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2.024 
 

“CONCEDE PONTO FACULTATIVO” 
 
 ANTONIO CARLOS TRANNIN, Prefeito do Município de Itaoca, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e, 
 
 CONSIDERANDO o feriado, “DO ANIVERSÁRIO DO 
MUNICÍPIO”, que será dia 19 de Novembro de 2.024; (Terça-Feira); 
  
 CONSIDERANDO o feriado Nacional, “DIA DA CONSCIÊNCIA 
NEGRA”, que será dia 20 de Novembro de 2.024; (Quarta-Feira).  
 
R E S O L V E: 
 
ARTIGO 1º- Fica declarado PONTO FACULTATIVO nas repartições 
públicas municipais no seguinte dia: 
 
   18/11/2.024 – Segunda-feira - 
Período Integral. 
 
ARTIGO 2º- Somente funcionarão os serviços de atividades essenciais 
como: limpeza pública, transporte de pacientes ambulância, SAMU, transporte 
de alunos, vigia, cemitério, balsa e outras determinadas pela Administração 
Municipal. 
 
ARTIGO 3º- Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
 
 

ANTONIO CARLOS TRANNIN 
Prefeito do Município de Itaoca 

 
 
 
 
 
 
 
 

LICITAÇÕES/CONTRATOS 
 
 
 Processo nº 069/2024 - Pregão Presencial (Registro de Preços) nº 023/2024  
A Prefeitura do Município de Itaoca/SP torna público aos interessados que 
realizará licitação modalidade Pregão Presencial (Registro de Preços) nº 
023/2024 de forma Presencial conforme art. 176 e art. 17 §5° da lei 14.133/21. 
Objeto: EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAIS DE 
EXPEDIENTE E ESCOLAR DESTINADOS A ATENDER AS DEMANDAS DO 
MUNICÍPIO DE ITAOCA/SP. Abertura da sessão será no dia 02 de dezembro de 
2024 as 09h. O edital encontra-se disponível no site www.itaoca.sp.gov.br e no 
mural na Prefeitura, email: licitacoes.itaoca@gmail.com. Antonio Carlos Trannin 
– Prefeito.  
Processo nº 070/2024 - Pregão Presencial (Registro de Preços) nº 024/2024  
A Prefeitura do Município de Itaoca/SP torna público aos interessados que 
realizará licitação modalidade Pregão Presencial (Registro de Preços) nº 
024/2024 de forma Presencial conforme art. 176 e art. 17 §5° da lei 14.133/21. 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO PARCELADA, 
GRADATIVA OU INTEGRAL DE ÓLEOS LUBRIFICANTES E FLUIDOS PARA 
FREIO DESTINADOS A FROTA DE VEÍCULOS DAS SECRETARIAS DESTE 
MUNICIPIO ITAOCA/SP. Abertura da sessão será no dia 03 de dezembro de 
2024 as 09h. O edital encontra-se disponível no site www.itaoca.sp.gov.br e no 
mural na Prefeitura, email: licitacoes.itaoca@gmail.com. Antonio Carlos Trannin 
– Prefeito. 
 
 

INSTRUÇÕES NORMATIVAS 
 
 
 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA UCI N° 02/2024 
ÁREA: TRANSPORTES 

ASSUNTO: GERENCIAMENTO E CONTROLE DE FROTAS 
 

 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 02/2024 
Dispõe sobre as rotinas e procedimentos para o gerenciamento e o controle 
sobre o uso da frota de veículos e dos equipamentos pesados, incluindo política 
disciplinar para os condutores e os procedimentos gerais para a apresentação 
de defesa prévia, recurso e cobrança de multas de trânsito sobre os veículos da 
Prefeitura Municipal de Itaoca. 
CONSIDERANDO as atribuições do Controlador Interno ora estabelecidas nos 
arts. 7 e 16 da lei municipal 539/2015, dentre elas, de emitir instruções 
normativas,de observância obrigatória no Município, com a finalidade de 
estabelecer a padronização sobre a forma de controle interno e esclarecer as 
dúvidas existentes. 
CONSIDERANDO a necessidade de normatização dos procedimentos de 
trabalho, com vistas a assegurar a conformidade das rotinas e a verificação de 
pontos de controle, salvaguardando o patrimônio público do cometimento de 
irregularidades ou ilegalidades; 
RESOLVE: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 
 

ATOS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO 
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Art. 1 Sem prejuízos das atribuições definidas na Lei municipal n° 539/2015, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno no Município (SCI), o Controlador 
Interno disciplina os procedimentos a serem adotados para o gerenciamento e 
controle da frota de veículos da administração Direta do Município de Itaóca SP, 
cujo objetivo é padronizar, uniformizar, controlar e disciplinar a aquisição, 
identificação, guarda, conservação e utilização dos veículos oficiais e 
equipamentos pesados. 
Art. 2 O uso dos veículos só será permitido a quem tenha obrigação constante 
de representação oficial pela natureza do cargo ou função, ou necessidade 
imperiosa de afastar-se para fiscalizar, inspecionar, diligenciar, executar ou 
dirigir atividades, que exijam o máximo de aproveitamento de tempo. 

§ 1º Quando necessário, caso não haja veículos suficientes e 
disponíveis para todos os deslocamentos, serão utilizados critérios de 
prioridade dos serviços a serem prestados, cujo não atendimento 

imediato poderá causar risco ou prejuízo ao município ou a contribuintes. 
§ 2º Na programação do atendimento às solicitações deverão ser formatados 
roteiros em função dos locais de destino, de forma a otimizar o uso da frota 
mediante compartilhamento, evitando sempre que possível, o deslocamento 
concomitante de mais de um veículo para um mesmo local, dentro ou fora do 
município.  
§ 3º Todos os veículos oficiais e em regime de comodato ou locação serão 
mantidos na sede da prefeitura ou em outra unidade pertencente à prefeitura 
conforme determinação do setor responsável, e somente serão retirados 
mediante autorização do referido setor, excetuando-se as seguintes situações: 
I – Ambulâncias que ficam sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de 
Saúde; 
II – Ônibus e vans escolares que ficam sob a responsabilidade da Secretaria de 
Educação; 
III – Equipamentos Pesados que ficam sob a responsabilidade da Secretaria de 
Obras e Serviços Urbanos/Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente; 
IV – Veículos utilizados pelo conselho tutelar, que ficam sob a responsabilidade 
da Secretaria Municipal de Promoção Social. 
§ 4º É da responsabilidade das unidades que detiverem a posse dos veículos a 
observância de todas as regras relacionadas à sua utilização, estabelecidas 
nesta Instrução Normativa.  
Art. 3 O Controle De Tráfego referente às movimentações diárias dos veículos 
deverá ser preenchido corretamente por todos que usarem os veículos públicos, 
sem exceções, com os seguintes dados: data da partida e retorno, horários de 
partida e retorno, identificação do veículo, nome e assinatura do condutor, 
assinatura do Secretário (a) e/ou responsável, anotações pertinentes, 
quantidade de quilômetros percorridos, tempo total de utilização, valores do 
odômetro constando partida e retorno juntamente com a diferença em 
quilômetros, em caso de abastecimento informar quantidade e o número da nota 
fiscal. 
Parágrafo único. Em caso de abastecimento, o cupom e a nota fiscal devem ser 
anexados em perfeito estado de conservação com data compatível, juntamente 
com o controle de tráfego para posterior verificação. Dentre as informações que 
devem constar no cupom fiscal estão o nome do motorista, a identificação do 
veículo e sua respectiva placa e o número da requisição para abastecimento. 
Nos abastecimentos de veículos públicos fora do município além das 
informações acima, devem constar também CNPJ, nome e endereço da 
prefeitura. 
Art. 4 As chefias imediatas que autorizarem indevidamente o servidor a utilizar 
veículo oficial estarão sujeitas às sanções disciplinares cabíveis. 
CAPÍTULO II 
Da utilização de veículos e equipamentos Pesados, programação de gastos 
e das aquisições. 
Art.5 A aquisição de veículos oficiais, no âmbito desta Prefeitura deverá ser 
obrigatoriamente acompanhada pelo responsável pelo setor de transportes da 
própria Secretaria, com vistas às especificações técnicas de acordo com cada 
necessidade. A solicitação deverá ser entregue em tempo hábil para ser incluída 
na programação de aquisição de veículos para os próximos exercícios. 
Art. 6 A renovação parcial ou total da frota de veículos poderá ser efetivada 
periodicamente, em razão dos custos decorrentes do uso prolongado, desgaste 
prematuro e manutenção onerosa ou da idade da frota decorrente dos avanços 
tecnológicos, bem como em razão de se promover a padronização com vistas à 
minimização dos custos de manutenção. 
Art. 7 Cabe ao setor de transporte da própria Secretaria a elaboração das 
programações de aquisição de combustível, peças, pneu, etc, assim como das 
contratações de serviços de manutenção preventiva, corretivas e específicas, 
com encaminhamento das requisições ao Departamento de Compras/Licitações. 
Art. 8 É de responsabilidade do setor de Patrimônio tomar as providências 
necessárias para que seja realizado o pagamento do RENAVAM e licenciamento 
dos veículos oficiais.  
CAPÍTULO III 
Gerenciamento e Controle da Frota 
Art. 9 Cabe ao Setor de Transporte o cadastramento, em sistema informatizado, 
de todos os veículos e equipamentos pesados de uso da Administração direta, 
no qual deverá constar o tipo e marca do veículo, ano de fabricação, 
características, tipo de combustível e capacidade do tanque, critérios que 
servirão para o controle e gerenciamento dos gastos.  
Art.10 Todos os deslocamentos dos veículos deverão ser registrados pelos 
condutores no Controle de tráfego, conforme Anexo I, tais registros devem ser 
remetidos à Unidade de Controle Interno mensalmente para seja verificado a 
correta execução. 
Parágrafo único.  Os veículos devem ser entregues ao requisitante, 
devidamente revisados e em bom estado de conservação e limpeza. 
Art. 11 É de responsabilidade do condutor, manter o veículo em perfeitas 
condições de limpeza, com verificação diária de nível de água no radiador, óleo 
do motor, calibração adequada dos pneus, abastecimentos, bem como os itens 
que possam influenciar na segurança do veículo, além da obrigatoriedade de 
informar qualquer diferença ou anomalia em nível de combustível ou alteração 
brusca de média de consumo de combustível. 
Art. 12 Os serviços de manutenção, executados através de oficinas contratadas, 
ficam condicionadas à expedição, por parte do setor de Transportes, de 
requisição com especificação dos detalhes necessários à correta realização dos 
serviços. 
Art.13 As notas fiscais dos serviços de manutenção prestados por terceiros 
deverão especificar os dados do veículo (placa e quilometragem) e os serviços 
efetuados, com o quantitativo de horas de mão de obra. Igualmente, deverão ser 
fornecidas notas fiscais das peças e acessórios aplicados. 

Art.14 Os documentos fiscais deverão ser fornecidos a cada serviço executado, 
independente do valor cobrado. 
Art. 15 É da responsabilidade do Setor de Transportes, o controle dos gastos 
com o uso da frota de veículos e dos equipamentos pesados, cabendo-lhe 
manter registros individualizados, em sistemas informatizados sobre: Consumo 
de combustível – quilometragem percorrida – consertos efetuados – peças e 
acessórios empregados – troca de pneus e de baterias, etc. 
Art. 16 O sistema deverá gerar relatórios que permitam ao setor de transportes 
o controle e monitoramento dos gastos mensais com abastecimentos, assim 
como os gastos com manutenção, que possibilitem identificar a média de 
consumo de combustível por quilometro rodado e o custo de manutenção de 
cada veículo. 
Art. 17 É da responsabilidade do setor de transportes a análise sistemática dos 
relatórios e o encaminhamento de providências relativas às manutenções que 
se fizerem necessárias e à solução das demais situações apontadas, inclusive 
quando as médias de consumo de combustíveis, peças, etc., se apresentarem 
fora dos padrões estabelecidos. 
 
 
CAPÍTULO IV 
Da política disciplinar para os motoristas/condutores de veículos 
Art. 18 A condução dos veículos oficiais somente poderá ser realizada por 
motorista profissional ou servidor, devidamente habilitado e credenciado. 
Art.19 A carteira nacional de habilitação deverá ser compatível ao tipo de veículo 
que o condutor irá utilizar; 
I – Categoria A – Condutor de veículo motorizado de duas ou três, com ou sem 
carro lateral;  
II – Categoria B - Condutor de veículo motorizado, não abrangido pela categoria 
A, cujo peso bruto total não exceda a três mil e quinhentos quilogramas e cuja 
lotação não exceda a oito lugares, excluído o do motorista; 
III – Categoria C – Condutor de veículo motorizado utilizado em transporte de 
carga, cujo peso bruto total exceda a três mil e quinhentos quilogramas; 
IV – Categoria D – Condutor de veículo motorizado utilizado no transporte de 
passageiros, cuja lotação exceda a oito lugares, excluído o motorista; 
V – Categoria E – Condutor de combinação de veículos em que a unidade 
tratora se enquadre nas categorias B, C ou D e cuja unidade acoplada, reboque, 
semi-reboque ou articulada, tenha seis mil quilogramas ou mais de peso bruto 
total, ou cuja lotação exceda a oito lugares, ou ainda, seja enquadrado na 
categoria trailer. 
Art. 20 Fica expressamente proibida a utilização dos veículos oficiais em 
qualquer atividade particular. 
Art. 21 Os condutores que se envolverem em acidente de trânsito deverão 
providenciar o boletim de ocorrência e comunicar ao Setor responsável sobre o 
sinistro. 
§ 1º Será instaurada, se for o caso, sindicância ou processo administrativo 
disciplinar, caso o acidente resulte em dano ao erário, sem envolvimento de 
terceiros, com o fim de apurar responsabilidades. 
§ 2º Nos eventos em que houver envolvimento de terceiros, responderá o 
servidor perante a fazenda Municipal em ação regressiva proposta, depois de 
transitar em julgado a decisão em última instância, que houver condenado a 
fazenda a indenizar o terceiro prejudicado. 
§ 3º É da responsabilidade da Secretaria de Administração acionar, de imediato, 
a companhia seguradora, quando houver e, quando aplicável, adotar as 
providências voltadas a ressarcimento através do “seguro obrigatório” sobre 
veículos. 
Art. 22 Fica expressamente proibido aos motoristas ou condutores dos veículos 
oficiais:  
I – Usar sandálias e qualquer vestuário impróprio para o exercício de suas 
funções; 
II – fumar dentro do veículo;  
III – Atender telefone celular com o veículo em trânsito; 
IV – Usar do veículo para satisfazer necessidades particulares.  
 
CAPÍTULO V  
Das multas de trânsito dos veículos do Município  
Art. 23 Todas as notificações de autuação dos veículos do Município de Itaóca 
SP deverão ser endereçadas a Secretaria responsável para identificação do 
condutor e devidos procedimentos. 
Art. 24 A responsabilidade pelo pagamento das multas por infrações às normas 
de trânsito, aplicadas aos veículos oficiais da administração direta, caberá; 
I – Ao condutor, se a transgressão às regras de trânsito ocorrer quando estiver 
sozinho; 
II – ao usuário, se a transgressão às regras de trânsito ocorrer por sua ordem; 
III – à administração, se a transgressão das regras de trânsito ocorrer por 
irregularidades circunstanciais, decorrentes de falhas técnicas do veículo, ou 
outras imprevisíveis, independentes da vontade do condutor e do usuário. 
Parágrafo único. A responsabilidade pelo pagamento das multas não elide a 
aplicação de qualquer outra penalidade. 
Art. 25 Fica sob a responsabilidade da Secretaria de lotação do veículo a 
posterior cobrança da multa ao condutor infrator.  
 
 
CAPÍTULO VI 
Das disposições finais  
Art. 26 Secretários, Coordenadores, Diretores, Motoristas e servidores públicos 
em geral, responsáveis pelos veículos oficiais da administração direta do poder 
Executivo, terão responsabilidade solidária no caso de negligência dos 
procedimentos desta instrução normativa. 
Art. 27 Integra a presente Instrução Normativa o seguinte Anexo: 
Anexo I – Controle de tráfego 
Art. 28 Os esclarecimentos adicionais a respeito desta instrução normativa 
poderão ser obtidos junto ao Departamento de Controle Interno do Município 
que, por sua vez, por meio de procedimentos de controle, aferirá a fiel 
observância de seus dispositivos por parte das diversas unidades da estrutura 
organizacional. 
Art. 29 Todos os servidores das Unidades executoras deverão cumprir as 
determinações e atender aos dispositivos constantes nesta Instrução Normativa. 
O servidor que descumprir as disposições desta Instrução Normativa ficará 
sujeito à responsabilização administrativa.  
Art. 30 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
  
RODRIGO GERMANO DA SILVA SANTOS 
Controlador Interno 
 
Ciência:     /        /  
Assinatura: _____________ 
Antônio Carlos Trannin 
Prefeito Mun. Itaóca 
 
ANEXO I – CONTROLE DE TRÁFEGO 
 

 
 
 
 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA UCI N° 03/2024 
ÁREA: TRANSPORTES 

ASSUNTO: ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS PÚBLICOS 
 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 03/2024 
CONSIDERANDO a necessidade de normatização dos procedimentos de 
trabalho, com vistas a assegurar a conformidade das rotinas e a verificação de 
pontos de controle, salvaguardando o patrimônio público do cometimento de 
irregularidades ou ilegalidades; 
CONSIDERANDO as atribuições do Controlador Interno ora estabelecidas nos 
arts. 7 e 16 da lei municipal 539/2015, dentre elas, de emitir instruções 
normativas,de observância obrigatória no Município, com a finalidade de 
estabelecer a padronização sobre a forma de controle interno e esclarecer as 
dúvidas existentes. 
RESOLVE: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 
Art. 1 Sem prejuízos das atribuições definidas na Lei Municipal n° 539/2015, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno no Município (SCI), o Controlador 
Interno disciplina os procedimentos a serem adotados para o abastecimento de 
veículos públicos do Município de Itaóca SP. 
Art. 2 Esta instrução normativa tem como objetivo:  
I – Disciplinar e normatizar o controle de abastecimentos de veículos e 
maquinários da frota municipal; 
II – Permitir uma análise detalhada do abastecimento dos veículos e maquinários 
da frota;  
III – Orientar ações no sentido de reduzir e/ou otimizar os gastos com a frota;  
IV – Possibilitar a identificação das máquinas e veículos que deverão ser 
examinadas quanto ao consumo excessivo de combustíveis; 
V – Conscientizar os motoristas e operadores de suas responsabilidades como 
condutores de máquinas e veículos. 
CAPÍTULO II 
DO CONTROLE DO CONSUMO DE COMBUSTÍVEIS 
Art. 3 A aquisição de combustíveis (Etanol, Gasolina ou Óleo diesel – S10, 
S500), deverá ser realizada por processo Licitatório, obedecendo à modalidade 
estabelecida na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CAPÍTULO III 
REGRAS PARA ABASTECIMENTO 
Art. 4 O abastecimento de combustível será realizado diretamente no 
veículo/maquinário em bomba de combustível própria ou de acordo com o 
contrato de prestações de serviços terceirizados. 
Parágrafo único: Em situações excepcionais tais como: anomalia, auxílio a 
veículos defeituosos e/ou ajustes nos valores de combustível serão 
considerados os abastecimentos feitos em galões ou em reservatórios similares, 
sendo justificado posteriormente por servidor responsável.    
Art. 5 O abastecimento dos veículos só será permitido mediante apresentação 
REQUISIÇÃO PADRONIZADA (anexo I).  
Cabe ao responsável pela autorização:  
Identificar o veículo a ser abastecido; 
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Informar a placa do veículo;  
A data da solicitação; 
Assinar a autorização; 
Cabe ao Condutor do veículo:  
Informar seu nome ao Frentista; 
Indicar o tipo de Combustível;   
A litragem; 
A quilometragem atual; 
O número do cupom fiscal; 
A data do abastecimento; 
Informar o Nome e o CNPJ do município em caso de viagens. 
 
 
 
 
Parágrafo único – A REQUISIÇÃO PADRONIZADA (Anexo I) deverá ser 
preenchida em duas vias. Uma deverá ser anexada à nota fiscal e a outra 
mantida em arquivo na própria Secretaria para posteriores averiguações. 
Art. 6 O controle de abastecimentos será feito através de um sistema de registro 
eletrônico ou planilha manual cuja periodicidade será mensal, devendo uma 
cópia ser remetida a Unidade de Controle Interno juntamente com os controles 
de Tráfego, constando as seguintes informações: 
I – Modelo e Placa do veículo; 
II – Data do abastecimento;   
III – Numeração do cupom/nota fiscal; 
IV – Valor total do combustível fornecido; 
V – Nome da Secretaria;  
VI – Valor do combustível por litro; 
VII - Quantidade total de litros por mês. 
CAPÍTULO IV 
RESPONSABILIDADE 
Art.7 - O combustível deverá ser utilizado exclusivamente para atividades 
relacionadas ao serviço público municipal. O uso indevido acarretará 
penalidades administrativas e legais. 
Art. 8 Secretários, Coordenadores, Diretores, Motoristas e demais servidores 
públicos responsáveis pelos veículos oficiais da administração direta do poder 
Executivo terão responsabilidade solidária em caso de negligência no 
cumprimento desta instrução normativa. 
 
CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS  
Art. 9 Os esclarecimentos adicionais a respeito desta instrução normativa 
poderão ser obtidos junto a Unidade de Controle Interno do Município que, por 
sua vez, por  
 
meio de procedimentos de controle, aferirá a fiel observância de seus 
dispositivos por parte das diversas unidades da estrutura organizacional. 
Art. 10 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
 

RODRIGO GERMANO DA SILVA SANTOS 
Controlador Interno 

 
 
 
Ciência:     /        /  
Assinatura: ______________ 
Antônio Carlos Trannin 
Prefeito Mun. Itaóca 
 
 
 
ANEXO I – REQUISIÇÃO DE ABASTECIMENTO 
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